Comarca de Paraty – Vara Única
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Processo nº 0002255-12.2014.8.19.0041
Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face do denunciado acima mencionado, devidamente qualificado nos autos, como incurso nas penas dos arts. 163, parágrafo único, inciso III, 329 e 331, todos do Código Penal. Narra a denúncia que: ´No dia 16 de julho de 2014, por volta de 16h, em via pública, na Praça do Ovo, Ilha das Cobras, Paraty-RJ, o denunciado, de forma livre consciente, desacatou funcionários públicos no exercício da função ou em razão dela, eis que chamou os policiais militares que o abordaram de 'vermes'. No mesmo dia, local e hora, o denunciado, de forma livre consciente, opôs-se à execução de ato legal, mediante violência a funcionário competente para executá-lo, tendo agredido os militares com chutes, nos termos do que se infere dos termos declarações de fls. 05 e 08. Ainda nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, o denunciado, de forma livre consciente, destruiu patrimônio público do Estado, qual seja, quebrou a lanterna traseira esquerda da viatura policial nº 54.6353, consoante laudo de constatação que será oportunidade juntado aos autos. No dia dos fatos, policiais militares receberam denúncia anônima de que várias pessoas, algumas com antecedentes criminais, estavam reunidas na Praça do Ovo, bairro Ilha das Cobras, nesta cidade. Ato contínuo, em diligência ao local mencionado, os agentes da lei procederam a abordagem daqueles que lá se encontravam, momento em que o acusado cometeu os atos de resistência, desacato e de destruição de patrimônio público acima descritos´. A denúncia foi instruída com o procedimento inquisitorial nº 167-01344/2014, oriundo da delegacia de polícia desta cidade. Autos de exame de corpo de delito a fls. 38/39. A denúncia foi recebida a fls. 53. Laudo de exame de material (veículo) a fls. 57. Folha de antecedentes criminais a fls. 64. O réu foi citado e apresentou defesa a fls. 65/66. Audiência de instrução realizada conforme ternos de fls. 82 e 93/94, oportunidade em que o Ministério Público apresentou alegações finais, pugnando pela condenação, eis que provada a existência dos delitos e a autoria pela denunciado. A fls. 91 a defesa requereu a juntada de mídia eletrônica relacionado ao evento descrito na denúncia. Alegações finais defensivas a fls. 100/110, sustentando a fragilidade das provas produzidas pela acusação, embasadas apenas nas oitivas dos policiais que participaram da diligência, salientando as testemunhas ouvidas em juízo não afirmaram a existência do crime de desacato. Ressalta que não houve dolo de ofensa aos policiais, acrescentando que os fatos ocorreram em situação de muito tumulto, oportunidade em que muito é dito, porém sem intenção de ofender. No que toca a resistência, a denúncia é omissa na indicação de qual seria a ordem legal que o acusado teria descumprido, sendo certo ainda que a prova coligida não demonstrou a ocorrência do delito. No que concerne ao delito de dano, não há provas acerca do dolo de destruir o bem. Ao revés, a prova indica que houve luta corporal e que diversas pessoas se encontravam aglomeradas em volta da viatura oficial da polícia, de forma que qualquer uma delas poderia ter desferido o golpe que danificou o bem. É o relatório. Decido. Inexistindo questões processuais a serem enfrentadas, passo diretamente ao mérito. Da minudente análise do conteúdo probatório, consubstanciado, notadamente, na prova testemunhal produzida em juízo, bem como nas filmagens da diligência policial, constantes da mídia eletrônica anexada a fls. 91 dos autos, tenho que restaram comprovadas apenas as imputações relativas aos crimes de desacato e resistência, cuja autoria, estreme de dúvidas, cabe ao denunciado. Inicialmente, faço consignar que não há na denúncia imputação de desobediência, restando evidenciado que o réu desacatou funcionários públicos no exercício da função e em razão dela. Ressalte-se que os agentes públicos se encontravam ostentando as vestes da corporação da qual fazem parte e com a presença de viatura oficial da Polícia Militar, de forma que o réu tinha pleno conhecimento de estar diante de funcionários públicos. A conduta de desacatar funcionário público restou perpetrada quando o réu chamou os agentes que o abordaram de ´vermes´, termo extremamente ofensivo à honra, máxime se dirigido a funcionários no exercício da função pública. A prova testemunhal, nesta parte, se mostra robusta, posto que ambos os policiais agredidos asseveraram terem sido vítimas do termo empregado pelo denunciado, naquela oportunidade. Nesse sentido são as declarações do policial Edson da Silva Pinto, declarando que: ´...estavam em serviço de patrulhamento e avistaram vários elementos em uma praça; que efetuaram a abordagem e o réu, que fazia parte do grupo, não aceitou; que já havia feito a abordagem de outros indivíduos daquele grupo, naquela oportunidade, porém o réu não aceitou e chamou a guarnição de vermes...´ No mesmo sentido são as declarações do outro policial, Fransales Fabricio Freira Rubem, afirmando que: ´...revistaram alguns componentes do grupo e quando chegou a vez do réu, ele passou a questionar aos policiais o motivo pelo qual estaria sendo abordado; que em seguida o réu se exaltou e posteriormente chamou os policiai e vermes...´ Como se observa, a ofensa irrogada aos servidores o foi com o nítido escopo de desacatá-los e desprestigiá-los perante as demais pessoas que naquele momento se encontravam no local e foram submetidas à revista pessoal. Ao contrário do sustentado pela defesa, restou evidenciado o dolo de desacatar, devendo ser rechaçada a tese no sentido de que o termo supostamente teria sido proferido no calor da discussão. Com efeito, o sentimento de ira ou mesmo o acaloramento do debate não justificam a ofensa mencionada, máxime se observarmos pelas filmagens de parte da diligência policial, que os agentes públicos não demonstraram desvio de conduta. No que concerne ao delito de resistência, inicialmente há que se refutar a tese defensiva, posto que restou suficientemente claro que a oposição se deu diante dos atos de revista e condução do réu para a delegacia policial, após ter perpetrado o crime de desacato. Mais uma vez cabe destacar os relatos dos policiais nesse sentido, quando afirmaram que: ´...foi agredido pelo réu com chutes; que o sacrifício foi grande para colocar o réu na viatura; que foi necessário pedir reforço policial; que deram voz de prisão ao réu por desacato e partir daí ele começou a dar alteração...´ (Edson da Silva Pinto); ´... que em seguida o réu se exaltou e posteriormente chamou os policiai de vermes; que a resistência se deu porque o réu não queria ser revistado; que foi necessário algemar o réu...´ (Fransales Fabricio Freira Rubem). Há que se frisar, ao contrário do que sustenta a defesa, que os depoimentos dos policiais, prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, se mostram firmes e em harmonia com as demais provas produzidas, não havendo nos autos elementos a indicar a existência de motivo de caráter pessoal, por parte dos agentes públicos, a ensejar a prisão do acusado. Ressalte-se que depoimentos prestados por policiais, repita-se, com firmeza e em harmonia, confirmando exatamente a prática delituosa imputada ao réu, não fazem dos agentes suspeitos somente pelo fato de serem policias ou de terem efetuado a prisão. Tal entendimento restou pacificado, resultando na edição da Súmula nº. 70 da jurisprudência predominante do E. Tribunal de Justiça deste Estado, nos seguintes termos: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. (D.O/RJ - Poder Judiciário, Seção I, de 10.05.2004). Ademais, motivo não há para que os policiais atribuíssem injustamente ao réu o cometimento das condutas descritas na denúncia, posto que não foi comprovado nos autos a relação de animosidade entre os policiais e o réu. Ao revés, o próprio denunciado, interrogado em juízo, afirmou que conhece os policiais apenas de vista e que não possuía nenhum problema com eles. Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgamento do E. STJ: HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO A 4 ANOS DE RECLUSÃO E MULTA, EM REGIME INICIAL FECHADO, POR PORTE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA (ART. 16, IV DA LEI 10.826/03). VALIDADE DOS DEPOIMENTOS PRESTADOS, EM JUÍZO, POR POLICIAIS QUE EFETUARAM A PRISÃO. PRECEDENTES DESTE STJ. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. OCORRÊNCIA DE DUPLA VALORAÇÃO (BIS IN IDEM). REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, TÃO-SOMENTE PARA REDUZIR A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA 3 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO, MANTIDAS AS DEMAIS COMINAÇÕES CONTIDAS NO ACÓRDÃO OBJURGADO. 1. Conforme orientação há muito sedimentada nesta Corte Superior, são válidos os depoimentos dos policiais em juízo, mormente quando submetidos ao necessário contraditório, tal como se dá na espécie em exame. 2. O Tribunal a quo reconheceu a existência de bis in idem na análise da personalidade e dos antecedentes penais, diante da identidade de fundamentação; todavia, mesmo reconhecida a dupla valoração, não procedeu a Corte Distrital à redução da pena-base imposta, proporcionalmente ao acréscimo relacionado à personalidade do agente. 3. Nenhum reparo merece o decisum, quanto à fixação do regime de cumprimento da reprimenda e impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, porquanto devidamente arrimado nos péssimos antecedentes penais apresentados pelo paciente. 4. Opina o MPF pela concessão parcial da ordem. 5. Ordem parcialmente concedida, para fixar a pena-base em 3 anos e 6 meses de reclusão, tornando-a definitiva nesse patamar, mantidas as demais cominações contidos no acórdão objurgado. (HC 113167-DF - Quinta Turma do STJ - Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO - Julgamento: 25/05/2009). Todavia, não é só. À vista das imagens captadas por um transeunte durante a diligência policial, conforme se observa da mídia de fls. 91, resta patente o cometimento do delito de resistência, posto que a todo tempo o réu se opôs a sua colocação na viatura policial, mesmo após estar algemado. Ressalte-se que os atos de resistência foram perpetrados por substancial período de tempo, o que acabou por propiciar o surgimento de diversas pessoas no local onde o réu se encontrava imobilizado, dentre as quais, alguns parentes dele, resultando em tumulto e situação de enorme risco para os agentes públicos, bem como para os moradores do local. Saliente-se também que a prova testemunhal produzida pela defesa, consubstanciada em depoimentos de parentes do réu, não se mostram capazes de afastar a convicção acerca da sua culpabilidade. Contudo, no tocante ao delito de dano ao patrimônio público, à vista das filmagens da diligência, em momento algum se verifica ter o réu dirigido suas ações com o escopo de causar danos patrimoniais à viatura oficial da polícia. Ao revés, durante o tempo em que esteve algemado e aguardando a vinda de reforço policial, embora se mantivesse em resistência, não perpetrou nenhum ato que indicasse que os danos efetivamente constatados foram provocados por ele. O que restou patente foi a lamentável influência de parentes e eventuais amigos do réu na tentativa de impedir a ação policial, o que provocou tumulto e agressões físicas, tudo muito próximo à viatura policial, que decerto foi atingida por um dos golpes desferidos por populares. Ressalte-se que ao final da diligência, com a chegada do reforço policial e prisões de envolvidos na discussão, o réu adentrou á viatura oficial sem a necessidade de utilização de força física, evidenciando que a autoria dos danos não cabe a ele. Da mesma forma não há que se cogitar, na hipótese vertente, da absorção do crime de desacato pelo delito de resistência, pois os crimes foram praticados em momentos diferentes. Assim, diante da fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado, para CONDENAR RENATO TENÓRIO DA CRUZ, como incurso nas sanções dos arts. 329 e 331, na forma do art. 69, todos do Código Penal e ABSOLVÊ-LO da imputação relativa ao art. 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, na forma do art. 386, incisos VII, do Código de Processo Penal. Atento às regras dos arts. 59 e 68 do Código Penal, passo a dosar a pena: A - Quanto ao delito tipificado no art. 329 do Código Penal. 1 - Primeira fase: Em observância ao art. 59 do Código Penal, verifico que o denunciado não ostenta anotações em sua folha de antecedentes criminais que autorizem a majoração das penas nesta fase, todavia, considerando as consequências do delito perpetrado, notadamente o longo tempo dispensado para a imobilização e colocação do réu na viatura policial, o que acabou por provocar revolta e incitação de alguns indivíduos que se encontravam no local, com real possibilidade de ocorrência de fatos ainda mais graves, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 4 (quatro) meses de detenção. Segunda Fase: Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, não há qualquer que possa ser reconhecida, mantendo-se a pena em 4 (quatro) meses de detenção. Terceira Fase: Considerando as causas genéricas ou especiais de aumento ou diminuição de pena, não há qualquer que possa ser reconhecida, restando assim fixada a pena definitiva, para este delito, em 4 (quatro) meses de detenção. B - Quanto ao delito tipificado no art. 331 do Código Penal. 1 - Primeira fase: Em observância ao art. 59 do Código Penal, verifico que o denunciado não ostenta anotações em sua folha de antecedentes criminais que autorizem a majoração das penas nesta fase, todavia, considerando que a ofensa foi dirigida a dois funcionários públicos no exercício de suas funções, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 8 (oito) meses de detenção. Segunda Fase: Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, não há qualquer que possa ser reconhecida, mantendo-se a pena em 8 (oito) meses de detenção. Terceira Fase: Considerando as causas genéricas ou especiais de aumento ou diminuição de pena, não há qualquer que possa ser reconhecida, restando assim fixada a pena definitiva, para este delito, em 8 (oito) meses de detenção Fixo, pois, as penas definitivas e já unificadas em 1 (um) ano de detenção. Com base no art. 33, § 2º, 'c', do Código Penal, o regime inicial de cumprimento da pena prisional será o aberto. Com base no disposto no art. 44, § 2º do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, consubstanciada na prestação de serviços comunitários pelo período de cumprimento da pena privativa de liberdade aplicada, com carga horária semanal de seis horas, em entidade a ser designada pelo juízo da execução, ressaltando não reputar adequada à hipótese dos autos a substituição pela pena de multa, que evidentemente não terá o efeito pedagógico pretendido. Condeno ainda o denunciado ao pagamento das custas processuais. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa. Transitada em julgado, comunique-se à Vara de Execuções Penais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
